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 Portaria n.º 1322/2010
de 29 de Dezembro

Pela Portaria n.º 546/2005, de 22 de Junho, foi criada a 
zona de caça municipal da Aldeia da Luz (processo n.º 3978-
-AFN), situada no município de Mourão, com a área de 
611 ha, válida até 22 de Junho de 2011, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caçadores da Luz, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Mourão de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Aldeia da Luz (processo n.º 3978 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terre-
nos cinegéticos sitos na freguesia da Luz, município de 
Mourão, com a área de 579 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 

de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal da Aldeia da Luz 
(processo n.º 3978 -AFN) passam a ser os que abaixo se 
indicam:

a) 50 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 %, aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Junho 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Dezembro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE E 
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.º 1323/2010
de 29 de Dezembro

Pela Portaria n.º 6/91, de 2 de Janeiro, foi criada a 
zona de caça turística da Quinta da Marinha (processo 
n.º 494 -AFN), situada no município de Cascais, com a 
área de 273 ha, válida até 31 de Maio de 2010, e conces-
sionada à Cabo Raso — Sociedade de Empreendimentos 
Turísticos, S. A., que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 31.º, no artigo 48.º em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 
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do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da 
Quinta da Marinha (processo n.º 494 -AFN) por um período 
de seis anos, renovável automaticamente, constituída pelo 
prédio rústico denominado «Quinta da Marinha» (parte), 
sito na freguesia de Cascais, município de Cascais, com a 
área de 68 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em zona de interdição à caça

Os terrenos agora renovados e que venham a ser inclu-
ídos em zona de interdição à caça decorrendo do processo 
de revisão da Portaria n.º 415/95, de 8 de Maio, serão 
excluídos desta zona de caça.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Dezembro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 15 de Dezembro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 140/2010
de 29 de Dezembro

O programa de Governo do XVIII Governo Constitucio-
nal estabelece que um dos objectivos para Portugal deve ser 
«liderar a revolução energética» e estabelece várias metas 
entre as quais a de liderar globalmente a introdução da 
mobilidade eléctrica e de veículos «amigos do ambiente» 
e energeticamente mais eficientes.

Na sequência da Estratégia Nacional para a Energia 
(ENE 2020), aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, o presente decreto -lei 
vem estabelecer o enquadramento legal relativo à aquisição 
ou locação por entidades públicas de veículos de transporte 
rodoviário não poluentes e energeticamente eficientes.

Esta medida é fundamental para alcançar três objec-
tivos. Por um lado, reduzir a dependência energética do 
País face ao exterior para 74 % em 2020, passando a pro-
duzir, a partir desta data, a partir de recursos endógenos, 
o equivalente a 60 milhões de barris anuais de petróleo, 
com vista à progressiva independência do País face aos 
combustíveis fósseis, conforme consta da ENE 2020. Por 
outro, para reduzir em 25 % o saldo importador energético 
com a energia produzida a partir de fontes endógenas e 
conseguir, assim, gerar uma redução de importações de 
2000 milhões de euros. Finalmente, para criar riqueza e 
consolidar um cluster energético no sector das energias 
renováveis em Portugal, assegurando em 2020 um valor 
acrescentado bruto de 3800 milhões de euros e criando 
mais 100 000 postos de trabalho a acrescer aos 35 000 
que já existem no sector e que serão consolidados. Destes 
135 000 postos de trabalho do sector, 45 000 serão directos 
e 90 000 indirectos. O impacto no PIB passará de 0,8 % 
para 1,7 % até 2020.

O presente decreto -lei vem prever que as entidades pú-
blicas ficam obrigadas, aquando da aquisição ou locação de 
veículos, a conhecer os impactos energéticos e ambientais 
dos mesmos, podendo incluir tais requisitos nos critérios 
de adjudicação do procedimento concursal. Refira -se que 
as entidades públicas adjudicantes passam a estar obri-
gadas a fixar especificações de desempenho energético 
e ambiental de nível mais elevado do que o estipulado 
na legislação comunitária, considerando, por exemplo, 
as denominadas «normas Euro» já aprovadas, relativas 
à redução das emissões poluentes de veículos ligeiros e 
pesados, permitindo a escolha de veículos adaptados a um 
melhor desempenho ambiental.

Esta medida apresenta diversas vantagens: permite re-
duzir a dependência energética externa de combustíveis 
fósseis, que deterioram substancialmente a balança co-
mercial do País, e diminuir a emissão de CO

2
 e a poluição 

atmosférica, bem como os níveis de ruído, contribuindo 
para a melhoria de qualidade de vida nas cidades.

Trata -se ainda de uma medida que está em harmonia 
com o Programa para a Mobilidade Eléctrica em Portugal, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, que 
estabelece o conjunto integrado de pontos de carregamento 
e demais infra -estruturas, de acesso público e privativo, 
relacionadas com o carregamento de baterias de veículos 
eléctricos. Este Programa permite ao País uma posição 
pioneira na adopção de novos modelos para a mobilidade 
eléctrica que sejam sustentáveis do ponto de vista ambien-




